
Reunião Extraordinária Conselho Deliberativo da Moradia 19/11/2020 

 

A reunião iniciou-se às 9h com o seguinte quórum: Presidente, Ana Elisa Spaolonzi 

Queiroz Assis; Conselheiros dos Serviços, Eliete Maria Silva pela Coordenação 

Executiva da Moradia; Helena Altmann, Coordenação do SAE; Moacyr Trindade de 

Oliveira, Prefeitura do Campus; suplentes e convidados dos Serviços, Maria Augusta 

Pretti Ramalho, da Ouvidoria da UNICAMP; Felipe Racosta Leite, Servidor da Moradia 

Estudantil; Cibele Papa Palmeira, Representante do SAE; Carmen Edith Feitosa de 

Freitas, Representante da SVC; Lina Amaral Nakata, Representante da SVC; 

Conselheiros Representantes Discentes, Edilene Alves da Silva; Karolyne Stefanny de 

Souza; Mirian Soares de Carvalho; Suplentes Representantes Discentes, Arlindo 

Alemão Gregório, e Keila Conceição Ribeiro dos Santos; e convidados Discentes, Vitor 

Gonçalves da Silva; Hosana Almeida da Silva; e Bruno Cezar Martins Sant’Anna. A 

Presidente Ana começou expondo a pauta da reunião extraordinária sobre a Lavanderia 

Comunitária da Moradia, e apresentou informe sobre a Reunião Pública dos Alcoólicos 

Anônimos que ocorrerá no domingo 22/11/2020 às 16h. Então iniciou-se a Ordem do 

Dia com a exposição de Karolyne sobre a Assembleia de Moradores que elaborou 

proposta em carta quanto ao uso da Lavanderia Comunitária, lida na íntegra por Vitor e 

inscrita em ANEXO a esta Súmula. Terminada a leitura, Eliete parabeniza o trabalho, e 

pondera sobre alguns pontos apresentados, como a reivindicação da conquista da 

lavanderia pelo movimento estudantil em contraponto às competências da instituição 

articuladas para esse fim, questões de vivência e zelo pela estrutura da Moradia, entre 

outras peculiaridades, e contrapõe as pontuações da carta e sua compatibilidade com 

as condições materiais. Karolyne então relata sobre as discussões em ação sobre 

questões de segurança e utilização da lavanderia. Mirian ressalta os critérios de 

utilização presentes na carta, com uso restrito dos moradores do PME, o aspecto de 

economia e sustentabilidade da utilização de máquinas industriais, e sugere forma de 

solicitação das fichas em caso de gratuidade. Então Hosana expõe reivindicações dos 

moradores que já foram discutidas, inclusa a lavanderia, questiona sobre cuidado e zelo 

dos moradores pela estrutura da Moradia, levanta a questão do controle de acesso no 

espaço com sugestões e reforça a proposta das gratuidades. Então Felipe faz 

ponderações sobre os custos de operação da lavanderia e a insuficiência dos R$7,00 

(sete reais) sugeridos, ressalta a importância da participação da PRG no processo, visto 

que o impacto na execução financeira será subvencionada por rubricas da sua 

competência, e sugere um período de experiência de utilização das máquinas com a 

cobrança sugerida por par de fichas para avaliação do impacto na energia elétrica e 

poder estudar a possibilidade de gratuidade. Mirian questiona a utilização da proposta, 

expõe a economia já conquistada com a manutenção da rede de água, ressalta o 

impacto positivo da gratuidade de um serviço de lavanderia, e questiona o peso da 

lavanderia no orçamento de uma universidade grande como a Unicamp e os benefícios 

que pode gerar para a política de Permanência. Hosana então reforça a situação de 

vulnerabilidade dos contemplados no PME, e reforça que os moradores não 

conseguirão pagar para a utilização de uma lavanderia comunitária, reforça a economia 

de água fruto de manutenção corretiva que já foi apresentada, também expõe o 

benefício de uma estrutura assim para o rendimento acadêmico dos alunos. Vitor então 

ressalta a melhoria na execução dos recursos com a economia de energia que 

máquinas industriais geram, e traça o paralelo com o Plano Diretor da Unicamp, fazendo 

a defesa da gratuidade do uso das máquinas também pela obsolescência resultante de 



um espaço que tende a ser subutilizado com a cobrança, e reforça a possibilidade de 

realizar as avaliações para demonstrar a economia sugerida. Também apresenta três 

exemplos de universidades que possuem serviço de lavanderia gratuita e a importância 

desse serviço principalmente em tempos de pandemia. Então Bruno reforça a 

importância do movimento estudantil da Moradia na proposição da lavanderia e outras 

melhorias, faz observações sobre os serviços de manutenção e suas dificuldades, 

referencia o Plano Nacional de Assistência Estudantil da educação superior no âmbito 

federal fazendo paralelos com a Unicamp. Então Felipe ressalta a dependência 

financeiro-orçamentária da Moradia Estudantil do orçamento e execução financeira da 

PRG, expondo a necessidade de conversar na PRG sobre o assunto de gratuidade no 

serviço de lavanderia, e sugeriu uma pesquisa sobre como foi alocada a despesa do 

serviço de lavanderia nas federais citadas, como também levar este assunto à PRG 

para avaliar como a despesa da gratuidade do serviço pode ser absorvida no orçamento 

da PRG. Vitor então questiona se não foram previstas e aprovadas as despesas da 

instalação e manutenção do serviço, e Felipe responde que todas as despesas de 

contratação de serviço para a instalação da infraestrutura estão aprovadas, mas a 

execução do serviço de lavanderia acarreta despesa de caráter continuado, que não 

está prevista em orçamento. Eliete então reforça o papel da universidade na 

manutenção da política de permanência estudantil, pontua algumas peculiaridades da 

Moradia Estudantil como a questão dos hóspedes, e dá apoio para a realização de um 

período de avaliação da viabilidade da gratuidade, seja com fichas gratuitas ou pagas, 

e reforça a importância e trabalho da instituição na concretização do espaço. Karolyne 

então comenta questões normativas que impedem cobrança de serviço público, reforça 

a proposta da gratuidade como ponto de partida e faz observações e sugestões sobre 

a melhoria do uso do espaço. Mirian comenta sobre o alinhamento da lavanderia com o 

Plano Diretor da Universidade, expõe que o custo de sete reais não é viável para ela, 

expõe sua discordância com a cobrança, afirma que a utilização seria para apenas os 

moradores regularizados no sistema da Moradia. Vitor explica que morador é somente 

aquele admitido no processo seletivo, conforme a deliberação CONSU-A-024/2001. Ana 

Elisa então pontua as questões levantadas na reunião e sugere tentar encontrar uma 

proposta média entre a gratuidade e a cobrança de uso de sete reais na lavanderia, o 

levantamento de dados mais detalhados sobre como foi a implementação de 

lavanderias nos exemplos apresentados pelos estudantes, como isso poderia ser 

implementado na instituição, assunto esse que a Lina Nakata (da SVC) se propôs a 

ajudar, e após a próxima reunião do dia 26/11 dar continuidade ao tema. Também 

repassar as informações da reunião para a PRG por e-mail e o envio do manual de 

utilização das máquinas de lavar para análise dos estudantes. Ana Elisa resume os 

encaminhamentos nos seguintes tópicos 1. Comunicação entre Vitor e Lina sobre as 

informações de viabilização institucional gratuita da lavanderia, 2. Encaminhamento 

para a PRG das informações discutidas em reunião pelo Felipe para o sr. Carlos 

Carducci, 3. Encaminhamento do manual de instruções da máquina de lavar pelo Felipe 

para os Representantes Discentes, 4. Possível revisão das propostas de gratuidade ou 

pagamento de sete reais em nova proposta ponderando as duas. Finalizada a pauta, a 

presidente Ana Elisa encerra a reunião. 



CARTA À COORDENAÇÃO DELIBERATIVA DO PROGRAMA DE MORADIA 
ESTUDANTIL DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS (PME/UNICAMP) 

 
Campinas, 19 de novembro de 2020 

 
Prezadas/os/es Senhoras/es Membros da Coordenação Deliberativa do PME, 

Nós, estudantes moradoras e moradores do Programa de Moradia Estudantil          

(PME) da Unicamp, reunides em Assembleia Geral em 12 de novembro de 2020,             

vimos, por meio desta carta, apresentar nossas considerações e propostas quanto           
aos ​Encaminhamentos de Deliberações do Uso da Lavanderia Comunitária do          
PME ​ para vossa ciência e apreciação. 

A Constituição Federal prevê, em seu Art. 6º, que a saúde constitui direito de              
todos e dever do Estado, garantido, no Capítulo 2, Art. 196º, o acesso universal e               

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Direito            
este que compreende um instituto amplo e que deve estar relacionado à assistência             

social, à alimentação e à moradia digna. Seu escopo faz intersecção com o princípio              

da Assistência Estudantil, previsto na Política Nacional de Assistência Estudantil          
(PNAES), norteando ações que garantam a permanência e a conclusão de cursos            

de graduação dos estudantes de instituições de ensino superior, à luz da inclusão             
social, formação ampliada, produção do conhecimento, melhoria do desempenho         

acadêmico e da qualidade de vida. 

Esteja dito que a Permanência Estudantil, em sua essência, constitui direito e            

não concessão. Com isso, diante da eminente discussão a respeito da lavanderia            
instalada nas dependências do Programa de Moradia Estudantil, parte da política de            

permanência estudantil da Universidade Estadual de Campinas, apresentamos aqui         
uma proposta para sua implementação, considerando este serviço essencial sob a           

égide do Direito à Permanência Estudantil das/dos estudantes do PME 

PROPOMOS ​que a Lavanderia Comunitária seja de acesso gratuito a          
moradores e moradoras do PME, mediante solicitação à administração, limitado a 1            

(um) uso semanal de ciclo completo (lavagem e secagem) por morador. A            

solicitação pode ser feita por e-mail institucional ou por formulário específico para            
este fim, considerando solicitações mensais para otimização do procedimento         

operacional. Ainda, em consonância com o § 3º do Art. 4º da Deliberação             

 

ANEXO



CONSU-A-024/2001, ​PROPOMOS ​que estudantes admitidos no PME que residem         
nos estúdios possam realizar a solicitação em nome de seus dependentes diretos,            

haja vista a caracterização destes como moradores pela deliberação supracitada. 

A gratuidade é uma medida que se faz necessária e urgente frente ao             
período de pandemia de COVID-19, a qual implica elevados gastos de nossa parte             

com alimentação e higiene, além de cuidados redobrados com a medidas sanitárias            

e sucessivas lavagens de itens de vestuário, cama, mesa e banho. É urgente             
também frente à responsabilidade financeira de muitos/as estudantes moradoras/es         

por seus pares, dependentes e familiares. 

A moradia é fruto da luta do movimento estudantil, incluindo sua estrutura e             
os serviços que a compõem, dentre eles a lavanderia comunitária e gratuita, pauta             

histórica e de reivindicação antiga dos moradores do PME. A moradia, sobretudo,            
deve preservar seus espaços de convivência e a garantia de acesso gratuito, uma             

vez que a permanência é direito dos estudantes oriundos de escolas públicas e em              

situação de vulnerabilidade socioeconômica na universidade. 

Vale ressaltar que as/os moradoras/es do PME, além de estudantes e           
pesquisadoras/es, também compõem a força de trabalho da sociedade, cumprindo          

as mais diversas funções dentro e fora da universidade. São exercidas atividades de             
Bolsas Auxílio Social, estágios remunerados e não remunerados e atividades          

informais por aqueles que não estão contemplados com bolsas de complementação           

financeira. Partindo da realidade onde cumprimos longas jornadas de estudo e           
trabalho, a reivindicação da lavanderia é essencial para prover as condições básicas            

de moradia digna e corroborar com o cumprimento da função social do PME,             
caracterizando-se como mais um avanço na política de permanência estudantil da           

Unicamp. 

É impreterível também refletir sobre o que diz respeito à economia gerada a             
partir do uso de máquinas industriais em detrimento do uso de máquinas            

domésticas. A lavagem manual, bem como o uso de equipamentos residenciais - os             

quais são maioria na moradia - são ineficientes no consumo de água e energia,              
gerando elevados custos. De acordo com reportagem de 2014 do Estadão​1​, uma            

lavadora residencial com capacidade para cinco quilos de roupas gasta entre 120 e             
1 https://economia.estadao.com.br/blogs/radar-imobiliario/economia-de-agua-tambem-na-lavanderia/ 

 



130 litros de água por ciclo, enquanto a industrial para 10 quilos, o dobro da               
capacidade, gasta 70 litros por ciclo. Segundo levantamento realizado pelo          

Sindicato Intermunicipal de Lavanderias no Estado de São Paulo (SINDILAV), com           
base em dados fornecidos pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de            

São Paulo (SABESP) e pela Associação Nacional de Empresas de Lavanderia           

(ANEL)​2​, substituir estes processos pelo uso de máquinas industriais geram          
economia de pelo menos 40% no consumo de água e 21% de energia elétrica. Tais               

recursos e custos, por sua vez, já são considerados nas quotas de unidade             
habitacional do PME e, com essa medida, resultarão na diminuição do uso destes             

recursos de maneira global. 

No que diz respeito à economia e uso eficiente de recursos, ressaltamos que             

esse é um ganho que não somente nos satisfaz em relação à colaboração com              
práticas de sustentabilidade - que se faz nas práticas cotidianas -, mas também se              

alinha aos caminhos da construção de uma Universidade Sustentável, conforme          
consta no Plano Diretor da Unicamp. Este plano prevê sustentabilidade em diversos            

níveis na Universidade, o que inclui a Moradia Estudantil da Unicamp, extensão de             
seus campi. Em um futuro próximo, espera-se haver abatimentos superiores sobres           

estes custos a partir de energia excedente gerada pelas instituições, tornando-os           

ainda mais proveitosos e vantajosos, além de ínfimos perante o orçamento anual            
desta universidade, mantendo estruturas essenciais como a lavanderia. Assim, essa          

é uma importante atuação e colaboração por parte do PME com essa nova             
premissa institucional e resultará em investimentos diretos e seguros para a           

permanência estudantil. 

Compreendemos, na justificativa da administração pela cobrança, a        

preocupação com a manutenção das máquinas e, sobre isso, reconhecemos que           
nossa responsabilidade se dá, indiscutivelmente, no uso correto e consciente dos           

equipamentos e do ambiente da lavanderia. No entanto, é responsabilidade          
mandatória da instituição a manutenção de seus bens e patrimônios em todas as             

suas dependências, cabendo aos usuários o zelo pela estrutura e equipamentos.           

Exemplo disso são os Laboratórios de Informática da Universidade, dos quais           
fazemos uso, zelamos pelos equipamentos e não nos é cobrado qualquer valor para             

2 https://www.portaldofranchising.com.br/noticias/lavar-roupas-lavanderias-gera-economia/ 

 



tal. Isso reitera o caráter do Programa de Moradia Estudantil que busca a inclusão e               

equidade de corpo discente que o compõem. 

Implantar e incentivar o uso das máquinas da lavanderia comunitária é uma            

conquista do movimento estudantil e vai ao encontro da Política Nacional de            
Assistência Estudantil (PNAES), quando esta dispõe sobre a necessidade de          

permanência estudantil que promova a equidade entre os estudantes carentes e os            

que historicamente ocupam as universidades públicas. Outras Instituições Públicas         
de Ensino Superior - com destaque à Universidade Federal de Lavras (UFLA)​3​, à             

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF)​4 e à Universidade Federal de São             
Carlos (UFSCar)​5 - dispõem de lavanderia comunitárias e gratuitas em seus           

respectivos programas de moradia estudantil. 

Ante o exposto, não observamos razões plausíveis para a cobrança do uso            
de bens conquistados com muita luta do movimento estudantil e com recursos            

públicos. Isso também não sustenta a retórica de retorno financeiro de tais            

monetizações para a permanência estudantil. A Universidade confirma o baixo          
financiamento para a permanência e a precariedade que ele se encontra,           

outorgando-lhe o devido grau de prioridade? Ou rejeita a aplicação da lei e passa a               
cobrar de estudantes carentes sua permanência? Estudantes estes que muitas          

vezes encontram-se desassistidos e desamparados por seus familiares, não         

raramente sendo vítimas de uma sociedade desigual. É dever da Universidade           
garantir permanência digna e de qualidade para aqueles que justamente compõem           

sua defesa e desenvolvimento científico, tecnológico e social.  

Na certeza de que podemos contar com vossa compreensão e colaboração,           
construindo juntes uma Moradia Estudantil que fortalece o direito à permanência           

estudantil, despedimo-nos com os melhores cumprimentos. 

Cordialmente,  
 

ESTUDANTES MORADORES DO PME/UNICAMP 

3 https://praec.ufla.br/images/documentos/Resoluo-PRAEC-24-2018---Aprovar-o-Regulamento-do- 
Programa-de-Moradia-Estudantil.pdf 
4 https://www2.ufjf.br/noticias/2016/11/25/obras-de-ampliacao-da-lavanderia-da-moradia-estudantil- 
sao-autorizadas/ 
5 https://www.diariodareitoria.ufscar.br/?p=9248 

 


